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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREVENÇÃO DO RACISMO E DE TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO

E INTOLERÂNCIA E CONSIDERAÇÃO DA ELABORAÇÃO DE UM

PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA

(Aprovado pelo Conselho Permanente em sua sessão de 20 de maio de 2003)


A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente (CP/doc...../03 add...);

TENDO PRESENTE que a Carta da Organização dos Estados Americanos, em seu artigo 45 a, e a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, em seu artigo II, consagram a igualdade de direitos entre todos os seres humanos e que, nos artigos 1 e 2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, os Estados Partes se comprometem a respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos, sem discriminação alguma por motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social;

CONSCIENTE de que a Declaração e o Plano de Ação da Conferência Regional das Américas, realizada em Santiago, Chile, em dezembro de 2000, em preparação para a Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata, realizada em Durban, na África do Sul, em 2001, reconhecem, em seu preâmbulo, que “o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e a intolerância ainda persistem nas Américas, apesar dos esforços realizados pelos Estados da região, e continuam sendo causa de sofrimentos, desvantagens e violência, assim como de outras violações graves dos direitos humanos, que devem ser combatidos por todos os meios disponíveis como assunto de máxima prioridade”;


CONSIDERANDO o relatório da Comissão Jurídica Interamericana sobre a elaboração de um projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, que consta de seu Relatório Anual correspondente a 2001 (CP/doc.3545/02);


TENDO PRESENTES TAMBÉM os comentários sobre o tema remetidos pela Presidenta da Comissão Interamericana de Direitos Humanos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos mediante o documento CP/CAJP-2033/03;


LEVANDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 1905 (XXXII-O/02) encarregou o Conselho Permanente de, inter alia, “dar início ao estudo de possíveis estratégias para promover, mediante iniciativas nas áreas de educação e administração de justiça, campanhas de conscientização pública, a tolerância e a plena e efetiva igualdade de todas as pessoas na construção de sociedades pluralistas e inclusivas, no entendimento de que as ações nacionais e a cooperação internacional devem ser estimuladas”; e


CONVENCIDA de que a Organização deve continuar a promover decididamente a eliminação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância,

RESOLVE:


1.
Solicitar ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) que realize, no âmbito do seu mandato e de acordo com os recursos disponíveis, um estudo sobre as experiências dos Estados membros com a metodologia e o tratamento de casos de racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância submetidos à apreciação dos sistemas de administração de justiça, com especial ênfase nos seguintes aspectos:



a)
em que medida a raça, nacionalidade, credo, sexo ou condição social, entre outros, podem vir a ser instrumento de discriminação na administração da justiça;



b)
em que medida as vítimas do racismo, discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata, definidas no Capítulo II do Programa de Ação da Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e a Intolerância Correlata, realizada em Durban, África do Sul, são discriminadas pelos sistemas de administração de justiça;



c)
a proteção efetiva do direito à igualdade perante a lei, sem distinção, conforme disposto no artigo II da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na administração dos sistemas judiciários dos Estados; e



d)
práticas, mecanismos e instrumentos que poderiam ser utilizados para melhorar os sistemas de administração da justiça a fim de prevenir e combater todas as formas de discriminação e intolerância.


2.
Solicitar ao Centro de Estudos da Justiça das Américas que também encaminhe este estudo à Comissão Jurídica Interamericana para consideração.

3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que realize estudo sobre as legislações dos Estados Membros da Organização dos Estados Americanos que tratam da adoção de políticas de promoção da igualdade ou de ação afirmativa.  Tais políticas devem ser entendidas à luz do disposto no artigo 1.4 da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 21 de dezembro de 1965:


“Não serão consideradas discriminação racial as medidas especiais tomadas com o único objetivo de assegurar progresso adequado de certos grupos raciais ou étnicos ou de indivíduos que necessitem da proteção que possa ser necessária para proporcionar a tais grupos ou indivíduos igual gozo ou exercício de direitos humanos e liberdades fundamentais, contanto que tais medidas não conduzam, em conseqüência, à manutenção de direitos separados para diferentes grupos raciais e não prossigam após terem sido alcançados seus objetivos”.


4.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à Corte Interamericana de Direitos Humanos que, no âmbito dos instrumentos jurídicos interamericanos vigentes, continuem dispensando especial atenção a este tema.

5.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, de:
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a)
continuar a abordar, como assunto prioritário, o tema da prevenção, combate e erradicação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância;



b)
receber e analisar, com esse fim, as contribuições mencionadas nos parágrafos 1 e 3 desta resolução, bem como as contribuições recebidas das delegações dos Estados Membros, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Jurídica Interamericana e das organizações da sociedade civil, com vistas ao exame das estratégias existentes no âmbito nacional para combater a discriminação racial e à consideração de áreas de cooperação internacional, incluindo, inter alia, a questão da possibilidade de uma Convenção Interamericana contra o Racismo e Todas as Formas de Discriminação e Intolerância.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
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